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INTRODUÇÃO

• Doença relatada desde o século XV1

NOTIFICAÇÃO
- 1986 – Sífilis Congênita7

- 2005 – Sífilis em Gestante12,13

 2011 – lançada Rede Cegonha
- Teste rápido para sífilis nas Unidades Básicas

de Saúde como triagem na primeira consulta
de pré natal10,11.



OBEJTIVO GERAL

• Avaliar o perfil epidemiológico da sífilis
congênita e o cumprimento das metas
definidas para controle da transmissão da
sífilis na Região de Saúde Amor Perfeito, no
período de 2010 a 2015.



MÉTODO
Estudo descritivo transversal observacional.
• Local
 Região de Saúde Amor Perfeito, Estado Tocantins.
• População de Estudo 
Recém-nascidos notificados para sífilis congênita;
Mulheres que tiveram recém-nascido com sífilis.
 Período do Estudo
 2010 a 2015. 
 Fonte de dados 
 Dados secundários: SINAN NET/SESAU/TO;
 SINASC.



MÉTODO



RESULTADOS

Região de Saúde Amor Perfeito – TO:

 61 casos notificados de Sífilis Congênita.

 Incidência anual média – 5,4 casos/1.000 nascidos
vivos.

 2010 – incidência 0,6/1.000NV
 2015 – incidência 16,4/1.000NV













DISCUSSÃO
• Foi possível constatar através dos resultados deste estudo, em

concordância com outros autores 2,8,20, que há uma fragilidade no
sistema de saúde quanto à prevenção e controle da transmissão
vertical da sífilis.

• Outro ponto relevante é que 37,7% das gestantes tiveram o
diagnóstico no pré-natal e 55,7% no momento do parto. E, apenas
24,3% dos parceiros foram tratados.

• Estes dados refletem a baixa qualidade do pré-natal na região o que
dificulta o alcance da meta de redução da incidência da doença. A
melhor forma de prevenção da SC é através do diagnóstico precoce,
tratamento adequado da gestante e do seu parceiro.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

• Os resultados encontrados sugerem fragilidade
dos serviços de saúde na região estudada,
relacionada à detecção precoce e tratamento
oportuno da sífilis.

• A sífilis congênita, em termos epidemiológicos, é
considerada sinalizadora da precariedade do pré-
natal, pois embora o diagnóstico e tratamento
sejam de fácil acesso e de baixo custo, ela
continua como um grave problema de saúde
pública.



CONSIDERAÇÕES FINAIS
• Seguir as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde,

para que as falhas relacionadas a ações de controle da sífilis
sejam solucionadas deve se tornar uma prioridade para o
controle desta doença.

• Sugere-se ampliar o acesso à população, aumentar a
captação precoce das gestantes, ofertar o mínimo de exames
e garantir o tratamento oportuno e adequado da gestante e
do seu parceiro, impedindo a transmissão vertical da
doença. Da mesma forma, é de suma importância que o
manejo clínico do recém-nascido com sífilis congênita seja
seguido conforme protocolo, evitando assim complicações e
sequelas.
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